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Processo TC 003.671/2017-8 (com 145 peças) 
Tomada de Contas Especial  
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 
 
 
 

 O Ministério Público de Contas, em face do que restou apurado nos autos, manifesta-se de 
acordo com a proposta de encaminhamento apresentada pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Tomada de Contas Especial (peças 143 e 144), a seguir reproduzida com acréscimo da alínea “c”, inciso 
III, do art. 16 da Lei Lei 8.443/1992 aos fundamentos da condenação: 
 a) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c” da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, 210 e 214, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas do município de Urbano Santos/MA,  
condenando-o ao pagamento das quantias especificadas na tabela contida no item 6 da instrução de 
peça 143, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante este 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir 
das datas nela discriminadas, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, 
abatendo-se na oportunidade os valores já ressarcidos. 
 b) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; e 
 c) autorizar, desde já, caso solicitado, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
consecutivas, desde que o processo não tenha sido remetido para cobrança judicial, fixando-se o 
vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, e o das demais a 
cada trinta dias, devendo incidir sobre cada uma os encargos devidos, na forma prevista na legislação em 
vigor. 

  
Brasília, 28 de Julho de 2023. 

 
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 
Procurador 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74209639.


